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APRESENTAÇÃO
O trabalho infantil é a reprodução da pobreza em nosso país, pois aquelas crianças que hoje estão fora da escola porque trabalham, num futuro próximo não terão condições de competir com os outros uma vaga no mercado de trabalho dadas as crescentes exigências, visto que, não frequentou a escola porque tinha que trabalhar para sustentar a família ou então sustentar a si mesma, sendo que este dever de sustento é primordialmente da família esta não estando em condições o estado assume a responsabilidade com programas para erradicar a pobreza, escolas, entre outros serviços.

O artigo 227 da Constituição Federal preconiza que é dever da família (...) e do Estado a promoção dos direitos à vida, à saúde, à alimentação e à educação. Assim, observa-se em meio à Constituição Federal que a criança deve ser vista como cidadã, sujeito de direito onde são reservados para si proteções especificas e prioritárias por se encontrarem em estado de desenvolvimento.

Trabalho escravo infantil nos remete a cabeça à ideia de crianças sendo forçadas a trabalhar mediante a violência, mas na verdade existem formas piores de trabalho infantil (a pornografia, a prostituição, a venda de drogas, e outras) que podem deixar marcas para toda uma vida.  Na mente da criança não é possível que ela perceba a gravidade do ato que esta cometendo, mas futuramente na sua vida ira sofrer as consequências, um exemplo clássico esta em crianças que se prostituem e acabam engravidando muito cedo, ou seja, ”crianças criando crianças”.
Pois bem a idéia que criança precisa trabalhar para sustentar a família, ou de que é melhor trabalhar do que roubar, ou mesmo que a criança sem ocupação vai ser um vadio, a controvérsia, pois na maioria das vezes o trabalho infantil apresenta às crianças a marginalidade, visto que ficam desprotegidas.
Diante disso problematiza-se: em qual nível encontra-se a base de sustentação jurídica acerca do trabalho infantil? Qual o papel da família diante do trabalho infantil? A problemática acima é evidenciada a partir da necessidade de se compreender a prática do trabalho infantil.

JUSTIFICATIVA
O presente projeto tem como objeto principal fazer uma abordagem sobre o trabalho escravo infantil, pois o tema é atual e de extrema importância para ser averiguado o papel do estado, da sociedade, das entidades, com as crianças, sendo que estes órgãos tem a responsabilidade de proteger as crianças contra todos os tipos de exploração, visto que por mais que tenha uma explicação cabível, a exploração do trabalho infantil terá sempre a mesma finalidade de preparar nossas crianças para a miséria deixando para traz a infância, e a esperança de um futuro melhor.

A necessidade da abordagem sobre trabalho infantil é pelo fato de organizações governamentais, não governamentais, entidades publicas e privadas estarem engajadas com o propósito de promover a extinção do trabalho infantil, pois as crianças por ter pequeno entendimento financeiro auferem salários menores e não se preocupam com as condições de trabalho com isso existem pessoas que preferem colocar crianças para trabalhar porque mesmo que elas tenham um rendimento menor mais o preço pago a elas é insignificante, sendo assim mais vantajoso. Não se podem julgar apenas os entes, a família é que tem o dever de sustentar a criança e não o contrario. Se a família estiver impossibilitada é dever do estado não se pode é deixar que a miséria ou o desemprego dos pais ocasione na mendicância dos filhos em sinais de transito ou nas ruas ou mesmo em qualquer tipo de exploração.

Crianças são obrigadas a deixar de ser crianças para procurar sua própria sobrevivência e em muitos casos de seus familiares, em trabalhos cansativos que sugam todo o seu tempo deixando assim de frequentar a escola e com essa atitude prejudicando seu futuro e deixando de lado a chance de ter uma vida digna. A falta de condições dos pais e a falta de oportunidade às vezes é fator predominante para que crianças larguem a escola para ajudar na sua sobrevivência muito cedo, tornando assim a vida mais difícil.

O porquê da temática trabalho infantil?O nível de exploração infantil no nordeste brasileiro é muito alto, nas quais crianças são obrigadas a atividades prejudiciais ao seu desenvolvimento humano. O trabalho infantil visto nesta perspectiva de obrigação poderá se manifestar num futuro próximo o adolescente infrator

                   O Estatuto da Criança e do Adolescente, no seu Art. 60 regula a problemática do trabalho infanto-juvenil, ao colocar: “É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz”.

Dados vistos apontam que o trabalho infantil é muito comum e por isso merece uma atenção especial por parte das autoridades constituídas, porem este cuidado não acontece talvez por isso ser mais um problema que cresce pelo descaso do poder publico.

A precoce experiência de crianças no mercado de trabalho agride as garantias constitucionais e o ECA, como; O direito a lazer,saúde  e educação.  Uma criança que substitui o lazer pelo trabalho adquire muitos prejuízos à saúde física e psicológica, principalmente se tiver sobre o peso desse trabalho o sustento dos membros da família. O nosso país é obrigado a dar prioridade e solucionar os problemas voltados às garantias fundamentais bem alegadas na constituição federal em relação às crianças,quando usamos o termo criança ,de qualquer raça, cor, sexo, origem social, religião ou etnia, temos que tercem mente apenas que é um ser humano completo, que se encontra em fase de desenvolvimento, então precisa de uma proteção especial.
A escolha do tema a problemática do trabalho escravo infantil e suas implicações jurídicas surge com o propósito inicial de se compreender e de se analisar os principais mecanismos jurídicos que permeiam o fenômeno do trabalho infantil, considerando suas bases, seus fatores internos (psicológicos) e externos (sociais), tornando-o relevante sob a ótica do contexto social.

Entretanto, verifica-se ao se levantar a questão do trabalho infantil, certo ponto controverso. Em uma reportagem publicada pela revista Isto é em 13 de novembro de 2011 sobre o trabalho infantil legalizado, Azevedo (2011) destaca que entre os anos de 2005 e 2010, mais de 33 mil autorizações judiciais foram concedidas para crianças e adolescentes de 10 a 15 anos trabalharem no Brasil.

Segundo levantamento realizado pelo Ministério do Trabalho e informado através da Relação Anual de Informações (RAIS), a permissão para o trabalho ficou assim configurada: em 2005, 1.283; em 2006, 6.118; em 2007, 5.697; 2008 6.727; 2009, 5.927 e 2010, 7.421.

As permissões foram dadas para os mais diversos setores: construção civil, agricultura, olarias e oficinas mecânicas. Os magistrados que autorizaram, segundo a reportagem, utilizaram argumentos como contribuição do rendimento familiar e evitar que a criança não perambular nas ruas buscando esmolas.

Em Patos, município localizado no sertão paraibano, um promotor autorizou adolescentes a recolher material reciclável no lixão; um juiz da comarca de São Joaquim em Santa Catarina autorizou uma menina de 14 anos a trabalhar na colheita de maçãs numa jornada de 08 horas. Além destes, vários outros casos são citados por Azevedo (2011).

Assim, é de fundamental importância destacar nesta pesquisa um estudo minucioso dos principais argumentos que promovem a proteção integral da criança e do adolescente com relação ao trabalho infantil.

OBJETIVOS
3.1 Objetivo Geral
Analisar as implicações do trabalho escravo infantil frente à realidade jurídica do Brasil.
3.2 Objetivos Específicos

Descrever as espécies de trabalhos em que as crianças são exploradas;
Apontar soluções ao problema em tela para as possíveis providências de ordem jurídica e social;
Demonstrar a necessidade de implementação da legislação vigente quando do tocante aos crimes que tem participação dos pais.
METODOLOGIA
 A pesquisa será realizada obedecendo aos seguintes passos:

Tipo de pesquisa: Bibliográfica. Considerando a importância e amplitude do tema escolhido, a pesquisa contemplará diversos autores que trabalham diretamente a problemática do trabalho infantil.

Método de abordagem: Consistirá no dialético tendo em vista a análise e aprofundamento de autores que se posicionam a favor ou não à necessidade do trabalho infantil, considerando os aspectos positivos e negativos desta prática.

Métodos de procedimentos: Analítico, exploratório, descritivo e qualitativo. De acordo com Oliveira (2003), a pesquisa exploratória objetiva inicialmente a formulação de um problema cujo propósito é estabelecer uma pesquisa mais precisa. Já a pesquisa descritiva possibilita o desenvolvimento de um nível de análise em que se permite identificar as diferentes formas dos fenômenos. No contexto analítico, pressupõe-se uma análise mais aprofundada acerca do evento que permeia de uma forma direta o evento destacado. Oliveira (2003) classifica o objeto principal do estudo qualitativo é priorizar uma abordagem no tocante à dimensão qualitativa do estudo em evidência, sugerindo uma referência à sua respectiva necessidade. 

REFERENCIAL TEÓRICO
Historicamente o trabalho escravo no Brasil surge como requisito básico de produtividade ao ciclo econômico do açúcar, em especial na primeira metade do século XVI. Os colonizadores portugueses desenvolveram a política do seqüestro ao trazerem, forçadamente, negros africanos de suas colônias da África, com o objetivo de utilizá-los nos engenhos de açúcar.

De acordo com Carmo (2005, p.100)

Aos poucos, os colonizadores do Brasil foram descartando o trabalho indígena, uma vez que a cultura do açúcar (...) criou um sistema de contingente de mão-de-obra. Dessa forma, fez necessária a introdução do trabalho escravo (...).   
Essa prática, durante séculos, foi questionada por diversos segmentos da estrutura social e econômica do Brasil. Em meio a este debate, havia um significativo número de pessoas que eram contra ao trabalho escravo.
Denominado de grupo abolicionista, formado por literatos, religiosos, políticos e pessoas do povo, dentro de suas limitações, cogitavam a libertação dos escravos. 
Sob o aspecto jurídico, o processo abolicionista passou por algumas fases. A primeira ocorreu em 1850 com a extinção do tráfico negreiro; a segunda, com a Lei do Ventre-Livre em 1871. Com esta, tornavam-se livres os filhos de escravos que nascessem a partir da sua promulgação; a terceira fase consistiu com a aprovação da Lei Saraiva Cotegipe, que beneficiava os negros com mais de 65 anos. E, por último, a promulgação, em 13 de maio de 1888, da Lei Áurea, cujo objetivo central consistia na libertação total dos escravos, encerrando, assim, um período de mais de 350 anos de escravidão.

1.1 Trabalho escravo infantil no Brasil
Considera-se o trabalho infantil como uma atividade econômica ou de sobrevivência, com ou sem finalidade de lucro, remunerada ou não, realizada por meninos ou 
meninas abaixo da idade mínima legal no Laís, excetuando-se a condição de aprendiz, 
independentemente da sua condição ocupacional.
Ressalta-se ainda, que o fato de se trabalhar em casa ou com a família, não tira a característica de trabalho infantil. Mesmo no espaço familiar, verifica-se uma quantidade significativa de crianças que são submetidas a cansativas jornadas de trabalho nos campos, em se tratando da lavoura familiar, ou são responsabilizados por grande parte dos serviços domésticos.
A trajetória de exploração do trabalho infantil no Brasil, é destacada por Moura (2008) ao evidenciar que no início do período republicano, observam-se muitos registros e relatos da referida exploração, principalmente quando se estruturava e se expandia o polo industrial brasileiro.
Inicialmente, segundo Moura (2008), a exploração do trabalho infantil refletiu um caráter mercadológico e, acima de tudo elemento básico do sistema capitalista, quando passa a refletir a necessidade de contenção dos custos da produção, acentuando ainda mais a já significativa espoliação dos trabalhadores nos estabelecimentos industriais e, num verdadeiro círculo vicioso, manteve-se, praticamente, como recurso do qual a classe trabalhadora dificilmente poderia abrir mão, no afã de sobreviver. Cabe ressaltar que algumas crianças eram exploradas na qualidade de aprendizes, ou seja, estavam na fábrica para aquisição de um ofício, logo, não recebiam remuneração.
Para a análise da exploração do trabalho infantil, alguns aspectos eram considerados, tais como: a compressão salarial do trabalhador adulto do sexo masculino; da exploração da mão-de-obra feminina, considerando-se que a remuneração de meninas e de adolescentes do sexo feminino caracterizava a dupla discriminação de sexo e de idade.
Conforme Cunha & Ogliari (2008, pg. 09), o trabalho infantil no Brasil se desdobra em algumas faces. Continuam os autores:

O trabalho infantil no Brasil apresenta diversas faces e modalidades. As crianças que trabalham no corte de cana no Rio de Janeiro e no Nordeste; as crianças que trabalham no cultivo da erva-mate no Rio Grande do Sul; nas 

                                            carvoarias no Mato Grosso do Sul; em São Paulo trabalham                       clandestinamente                                                em          fabricas        de                  plástico e de vidros (...
), entre outros panoramas. 
O quadro acima citado torna claro um conjunto de várias formas de crianças exploradas e correndo risco em trabalhos não apropriados.
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